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SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEAR<\.
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÀRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
la CÂMARA

RESOLUÇÃO N° 3116 12012
11Sa SESSÃO ORDINÁRIA DE 17/07/2012
PROCESSO DE RECURSO N° 1/2111/2008
AUTO DE INFRAÇÃO: 1/200805857
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a n~sTANCIA
RECORRIDO: SARAIVA E SICILIANO SIA
RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ MOACENY FÉLIX RODRIGUES

EMENTA.
ICMS - RECURSO DE OFÍCIO - DECISÃO DE la INSTÂNCIA
MANTIDA - LIVRO DE REGISTRO DE INVENTÁRIO NÃO
APRESENTADO - MULTA REDUZINDA DE 2% PARA 1%
SOBRE O FATURAMENTO DO EXERCÍCIO ANTERIOR.
1. Não caracteriza afronta ao art. 33, inciso XI, do Decreto n°.
25.4ó8/99, a divergência entre ü que foi ~:;ülicil::ldüno Termo de
Inlirnaç30 e o Relato do)Aulo de Infração, quando este se apresenta de
forma clara c precisa em re1Dçãoaos fatos que IHotivara11ía autuação, de
forma a a::;segurar, neste aspecto, o pleno e;.:crdciü da ampla defesa pela
empresa autuada, especi9lrnenle quando a infrc'ção é consequência do
não cumprimenlü da intirnação.
2. Ü pra:::ü de 05 (cinco) dias, estabelecido para apresentaçãü de Livro
de Registro de Inventário, através de Ternw de Intimação, encontra
arüparo no mio 4°, da InstnHi~ãonormativa n°. 33/97 - SEFAZ, não se
confundindü CülTlo prazo de 1O (de::) dias estabelecido no 31i. 821,
inciso V do r:ICMS - Decreto n°. 24.569/07, para a apresent::lçào de
documentos e liv1'OSfiscais mediante Termü de Início de Fiscali:::aç3:o,
tendo sido ambos os pn::::os concedidos,] cmprcs1 autuada.
3. Em virtude da responsabilidade tributil\-ia objetiva, estampada no mi.
877, do Decreto n". 24.569/97 - PJCMS clc art. 136, do Código
Tributário llaciünal, é irrekv1nlt o fato elo Livro de P.egistro de
Inventário da empresa Autuada tel sido enC11YIÍrJhadüpara São P1ulo,
em decorrência de auditoria em sua matri:-:, quando referida conduta
reprcs~nta vercladeir::1imprudência, diante da obrigação prevista no art.
2ÓO, inciso IX, do diploma legal citado, onde üs contribuintes ou
pessoas obrigadas à inscrição estadual develH manter, em c:'Ida
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cstabdecirnento, ü refcridü Livro de Registro de Invent::írio.
4. A infração ao arL 275, do Decreto n". 24.569/97, enseja a penalidade
prevista no arL 123, inciso V, alínea "e" da Lei n". 12.670/96, qual seja,
multa de 1% (um por cento) sobre o falurarnento do el:crCÍcio financeiro
anterior.
5. Recurso de Oficio conhecido c nãü provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de RECURSO DE OFÍCIO decorrenle de jul~amenlü de la Instáncia, onde a

Julgadora Singular, aü nprcciar Impugnação ao Aulo de Infração rt 200805857, deliberou pela

parcial procedência do lançamento tributário, entendendo pela redução do percentual da multa

aplicada, de 2% para 1% sobre o fatur::'.mentüdo e;.:erCÍciofinanceiro de 2005.

o referido Auto de Infração, lavrado contr:) a crnpresa SICILIANO S/A, apresentou o seguinte

Relato: A I1!EXISTÊNCU, PERDA, EXTRAVIO (lU MIo-E:;CRITURAÇA~() DO LIVRO DE

INVENTARIO, EEM COMe' A 1'1,"10 EJlTREt]A, !lO PR.r~,) PREVISTO, DA CÓPIA DO

INVENTARIO DE MERCADORIAS LEVANTADO EM 31 DE DC~E!\I/ERe' DO EYERCÍCIO

ANTERIOR. O CCIJVTRIEUINTE DEIXOU DE ENTREGAR O INVENTARIO DE

MERCADORIAS D\7STENTE5' EM 3].12.2004, SOLICITADO ATRAVÉS DE TERMO DE

INTIlvJAÇ,J() 2003.10373, CONTRARIANDO,) ESTAEELECIDO Nt~) RD]ULAMENTO DO

ICMS.

Por sua ve:::,0 Auditor Fi:.;cal apünlou corno viüladü ü arL 275 do Decreto n". 24.569/97, com a

penalidade estatuída no art. 123, inciso V, alínea "2" da Lei n". 12.670/96.

À:. fls. Ió/22, :l emprc~a Autuada ofertou impugnação alegando que o Auto de Infi'clção seria

nulo, em virtude da dissonância entre o que foi solicitado no Tê'lTJ10de Intimacão e ::l descrido

de seu Relato, afrontanJü a determinação contida no art. 33, inciso XI, do Decreto n".

25.4ó8/99. Além disto, afirmou que através de.Tenno de Intirnação lhe fora concedido um pra:::o

de 05 (cinco) dias para o atendirncÍllo da ::.ülicit8ção, quandü I) 3rt. 8:21, inci~o V do PJCMS

define um pra:..:üde 10 (de::) dias para c3le fim. Adentrando no mérito da infração, a atuada

defendeu-:K inforrn::mdo que o Li'/l'O de F.cgi:;tro de Invenlário c;.:i:;le, n30 estando perdido ou

el:traviado, conludü, no rÍlc::;rnoperíodo da fjscali:::ação, :::;U3M3tri:-: estava sendo 3ubmetidg a
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processo de auditoria, ra:::ao pela qual toJüs os livro::; haviarn sido cnc~minh:;lI=lo3 parg São

P:mlo, e a demora na devülução resIüu agravada pela greve dos COITeios.

Finalmente, a Auluada destaca que a Multa aplicgda no percentual de 2% (dois pür cento) sübrc

o faturamento do anü de 2005, rcsuHante na quantia de R$ 70.516,33 (sctentamil, quinhento2. e

de:::essei:; reais e trinta (: lrês centavos), fi} i aplicada ern afronta COI11ü disposto no art. 123,

inciso V, alínea "e ", da Lei n° 12.670/96.

Com base nestes argurnentos, requereu a improcedência do Auto de Infração.

À'3 fls. 40/45, analisando a referida Impugna~~ão, a Julgadora de 1~ Instsl1cia deliberoll pela

parcial procedência do Auto de Irlfração, corn a redução ela rnLllta 3plic~ela P,lnl 1% (um por

cenIo) sobre o faturarnentü do c;.:ercício de 2005, opoliunidack: '::11'1que reCOITeu de oficio da

referida decisão, por ser contrária ao:::;interesses da F,cenda Pública, confürme mio 40, da Lei

n°. 12.732/97.

Intirnada da decisão de 1~ Instância, a ernpresa Autuada procedeu corn o p:;lg;O.mentoda Multa no

valor arbiIradü à::; fls. 4ó, cüm os desconto~; devidos, confonne comprovante de fls. 59,

requerendo a e;.Jinçf!o do pre'3enlê processo COIH o seu arquivamento, lendo em vda a e;.:tind'ío

do crédito tributáriü pelo pagaménto.

Remetidüs os autos ao Conselho de Recursos Tributáriü3 deste Cüntcnciüsü Aclministrgtivo, a

douta Con3ultora Tribuláda prüferiu ° parecer de fls. 65/68, opinando pelü conhecimento do

Recurso de O[iciü, para lhe negar provimento, confinnando a decisão proferida na Instância

Singular, cuja manifeslação foi adot~lda pe1,) Prücl.lradoria do Estado do Ceará.
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VOTO DO RELATOR

Analisando ü f~ilo, enlende. que a decisão de Ia In~tânci:J de'/e ser mantid::l, pois os argumentos

ofeliado::; pela Auluada em ::;uaimpugnação lYiereCernpmcial acolhimento.

No tocanle ao aspeclo de nulidade do Auto de Infração, em ndlü de ::;upüstacüntradicão ao que

[.::,isüliciladü no Termo de Intirnaç:ãü e a descrição de seu relatü, ü que, crn tese, afrontaria o

disposto 110 arl. 33, inciso XI, do Decreto n° 25.4ó8199, verifico que a argumcntaç:ãü da

empresa Autuada é insubsi.:;tente, não havendo \.]ualquer afrünla ao dispüsitivo apontado. O Ali.

33, inciso XI, do Decr(;to [t. 25.462/99 püs::;uia :;eguint~ redação:

Arl. JJ. O aulo d-= infração :;ércl11l1rtlcr[ldo(; eúliiido por lÍÍo:iodo:sistem<l
e1ctrônico de proc;:~~sank>ntodo: dados, c..:ül raSlIfé)S, cntrelinhé)s ou
bonõe:: ,= dó:verá contéf os s;:guintc:, elementos:
(...)
ZI - dé~;ClÍ<;ãoch!ra ó':Pféci,:a dü faio qu.: motivou a éllltuéldío e das
circunstâncias éin quo: Foi pralic::ado ':, ,~o:11êcessário à melhor e1ucidilcão
da ocorr~ncia, o registro do~: féltO~;é ;:kll1o:11lo::con([lbú; e fiscai~;, .:m
ane:-:o do auto de infração, ou éiinda, folocópia dê dOGUnlentos
comprobatórios da infraçào;

Confrontando o relalo dü Aulo de InfnH;3o corn o disposilivo acima transcrito, constato que o

Auditor Fiscal proc~deu corn urna descrição cIDrae precisa do fatü ~nsí."jadorda autuacão, além

de destacar crn que circunstânciét a infraçãü füi praticada.

lJo caso não ~e trata de cüntradiçf1ü entre ü que foi solicitado no Termo de Intimação e o r.elato

da infração, ma::;de verdadeira cau~a e conseqüênci?l, quando a Autuada não apresentou ü que

lhe fora ~olicitado c, cünsequenternenle restou caracteri:=ada UIYi:linfracão neste contexto.

Registre-se ainda que o reblo da infraçftü, na f,::.nnacomü cülocadü, além de não contrariar o

art. 33, inciso XI, do Decreto n°. 25.4ó8/99, alingiu os parârnctrü::; necess[lrios para a::;:::;egmafo

e;.:ercício da ampla defesa pela ernprc::;aAutuada, qu::-tndüesta, incIU3i'/~, em sua impugnacão

tralou ele ponto e~;pccífico sobre os mütivüs que resultararn na rJãü apr\':sentação dü Livro de

Inventário de Mercadorias.

Em relação il suposla afronta ao mi. 321, inciso V do FJCMS, que estabelece ü pra:o de 10

(de::) dias para o atenelirnenlo da solicitaç50 do Termo .:1.: Intimado, quando na Ação Fiscal que

I



Processo 1/2 JJ 1/2008
Auto de Iníraçc10 n" 1/200805857

resultou no auto de infração impugnadü, foi aS3cgurado o pra:::ode 05 (cinco) dias, tarnbérn não

merece acolhida por esta Im;tância Recursal.

Percebe-se que a empresa autuach fe:: certa confusão em sua insurgência. É que o dispositivo

apontado comü infringido nãü trala do Terrno de Intimação, rnas do Termo de Início de

Fiscali:::ação, onde constará a sülicitação dos livro:; c documentos fiscais necessários à adío

fiscal, que devern ser apresentados nü pra:-:ode 10 (dc:-:)dias, sen10 vejamos:

Arl. 821. fi. (\,;ào fi~cal COlHel/ar3 com '3 lavratur3 do Termo de
Início de Fiscalização, 'do qual constará, necessariamente:
(...)
V - a solicitação dos livros, documentos e arquivos é1etrônicos
necessários à ação fiscal, seguido do pnlzo para apresentação
destes, nunca inferior a 10 (dez) dias, inclu:::ive nos C3S0::: de
reinicio de 3ção fiscal;

I"!ü casü, o Termo de Inicio de Fiscali:::ação n°. 1008.06709, do qual a empresa autuada fora

intimada em 01/04/1008, solicitou a apresentaç~ão do Jn'lenl::írio no pra:::o de 10 (de:::) dias, em

inteira conformidade com o ariigo supracitado.

Entretanto, extrapolado ü préCOsem que o Inventúrio fosse apresentado, a autuada f1)i intimada

em nüva 0poliunidade pelü Tenno de Intimação n° 2008.10378, para que 3presentasse a referida

dücumentação, sendü-Ihe concedido o pra:.:o de 05 (cinco) dia::;,nü3 terrnos definidos pelo mi.

4°, da Instrução Uonnativa n°. 33/97, in verbis:

f\rl. 4° P_e:::::;alvadüs 0::;o:::ü~~cspêcíficü::: con:::té",nt.::::: H3 legi:::bç30,
o pr::co para (j at,::nc1irncnto c1::1intim;;'O;3ü :::,;rf!dó; 05 (cinco) di3s.

Portanto, não há que ;:;e falar ern ;Jfronta ;)0 3rt. 821, inciso V do PJCMS - Decreto n°.

24.569/97.

Quanto [I sustcntcl.ção de que o Livro cle P.cgistro de Inventário existe, não estando perdido e

extraviac1o, e sua apresentaçàü não se deu possível crn rrcão ele estar em São Paulo, durante o

período de fiscali:::açfiü, ern ra:::ãüde auclilüri<lna Tvlalri:~eb Auluac1;),é preciso considerar que

estes argumenlü:::; não a e;:imem de sua obriga~~ão tributária acessória, de apresentá-los à

fiscali:::ação, sendo esta situação (não apresentação do Livro de Registro de Inventário no pra:o

estabelecido) o Jnütivü da infraçãü, estando a mesma devidamente caracleri:ada. Ne~:te sentido
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O arl. 1ÓO, inciso IX, dü Decrelo n". 14.569/97 - PJCMS, estabelece ü seguinte:

Art. 260. Os contribuintes e as pessoas obrigadas à inscrição
deverão manter, em cada um dos estabclecimentos, os
seguintes livros fiscais, de confol'll1idade com as opcl'açõcs que
realizarem:
( ...)
IX - Registro de Inventário, modelo 7;

o referente dispositivü, ao ulili:..:ar o lermo "deverão", impõe uma obrigação (e não f3culdade)

aos contribuinte; e pes~üa3 übrigadas à in::;crição estadual, em manter em cada

estabelecimêllto, os livros fiscai::; ali descrito::;. Portanto, 3 empresa autuada foi imprudente em

enviar seus livros à Malii= no Estado de Sfto Paulo, sabendo que a fiscali=r,ção tributária é

procedimento corItíl1uo, devenck .• ler adotado qualquer procedirnentü rnais prudenk do que o

tümado, tal como o envio de cópias dos livros originais, ou ainda a divisão dos trabalhos

técnicos de auditoria in /0':;,\ (lU seja, em cada cstabélecimento.

(I posicionamenlo adolado repre~;cnL1 a rcspün::;abilidade tribult'l"la objcti'/a do contribuinte,

consagrada flü arl. 877, do Decreto n" 24.569/97 - PJCIvIS c/c arl. 136, de. Código TributéÍrio

Nacional. Vejamos:

RICMS
Ari. 277. Salvo dic:püc:ição e::pn:sC:::l em çontrário, a
rcc:ponsabilidsc1e pc.r infrações 8 legislaç50 íribulári8 independe
da inlenç;'íü do <,gente ou do rcc:pons;;íve1 c da .::fetivid::lde,
naturc=a e extensãü düc: cf.:,itoc: do ato.

CTN
ArL 1ZÓ. Salvo disposir;3o de l,~i em (;ünlrúrio, [) r,::spGnC:é\bilid8de
por inüal;ôcs da legislcll;fiü tributária indc;pendó:: da intenGRO do
agente ou do F:'c:pünc:{,v;;:.le da :::f.::tividadc, n"tme:::3 e c;-:tcl1s50
dos efeitos do HtO.

Finalmente, cabe ncão à empresa Autuada no que di: re~,pl'ilü à multa aplicada, que não

observüu 0 mio 123, inciso V, alínea ''.:!'' da Lei 11". 12.ó70/9ó, '/e= que impüstamulta no

percentual de 2% (dois pür cento) sobre I) falurmnenlü do e?crcíciü firwr.ceiro fiscali:::ado,

quando referido diploma legal estabelece que a multa é de 1% (UlY1 por cento) sobre o

faturamento do exercício financeiro anterior. F.eportü-rne1 tr::mscriçãü da 11011113 aplicável,

in verbis:
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ArL. 123. As infraf;ôes 3 lcgislaç30 do ICMS ~;lIjeiLHnO infr3tor ~s
seguintes p;:nalidéKJ;;s, sem prejví::o elo pagmTlento do imposto,
quando for o caso:
(...)
e) inc;~dêncül, p~f(b, c;.:trc,vio ou i13ü-escritl1r8çE\O do livro
P..:gistro do:: lúvr::ntáriü, b;~m COn1ü :) não-entrega, nü pra:::o
previsto, da cópia do Inventário do:: Merc{ldorias levantado em 31
de dezembro do exercício 8nterior: multa equivalente a 1% (um
por cento) do faturamento do estabtlecilllcnto de contribuinte
do exercício anterior;

Deste modo, em conformidade corn o parecer da d. Célub de Consultoria Tributária, conheço o

presente Recurso de ()ficio, negando-lhe provirúenlo, confinnando ::I decisão proferida na

ln::;tância Singular, deterrninando, na oporlunidade a extinção do feito.

É como voto.
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DECISÃO

Vistos, P.eIalé!düs C Di:::;culido:;os presenles ::Iulos, em que é rCC01Tcnte CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 13 INSTÂNCIA e recOlTido SARAIVA E SICILIANO S/A

A 1fi C:'lrnara do Conselho de Recursos Tributftrios. por un::uúmi(bde de \lotos, resolve conhecer
do recursü oficial, üegar-Ihe provimento, para ~onfirrnar PARCIAL PROCEDÊNCIA, da
acusação fisc:d, e 3lo contínuo, declarar a e;.:tinção processual conforme pagamento constante
nos autos, nos termos do voto do relalor, conforme: parecer da Consultoria Tributária, adotado
pelo representante da düLlta Prücurac10ria Ger::J1de. E:;:tado. Ausente, por Inotivo justificado, o
Conselheiro Pedro Eleutério de Albuquerque.

SALA DAS SESSÕES DA la CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Forlale:;:3, ao::; ,-95 de 07 de 1011.

M::lnüel Jvlarcelo Augustü Marque:=Ndo
CONSELHEIRO

Dr. 1I1atteus Viana Neto
PROCURADOR DO ESTADO
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